
cartilhA previdenciária
BOTUPREV

Uma análise das principais

regras e benefícios



O BOTUPREV é um RPPS - Regime Próprio dePrevidência Social, ou seja, é o gestor único ecentralizador dos benefícios de aposentadoriae pensão de todos os servidores mu﻿nicipais(estatutários) de Botucatu.



Autarquia criada pela Lei Complementar nº 1.231/17



Qual a função do BOTUPREV?
É conceder os benefícios previdenciários, que
são:
·Aposentadoria aos servidores municipais, e
·Pensão aos dependentes face ao falecimento

de servidores.





Qual a diferença entre o INSS e o BOTUPR e o
BOTUPREV?
·INSS é o Sistema gerenciado pelo Instituto Nacional
de Seguridade Social que tem por objetivo garantir
benefícios previdenciários aos trabalhadores do
setor privado como regra geral, sendo também
para alguns servidores públicos contratados pela
CLT ou Comissionados.
·BOTUPREV é o Instituto De Previdência Social Dos
Servidores De Botucatu que garante os benefícios
de aposentadoria aos servidores Municipais de
Botucatu bem como pensão a seus dependentes.



beneficiários
do botuprev

SEGURADOS
Obrigatoriamente todos os servidores
públicos municipais de Botucatu,
contratados sob o regime estatutário;
Os aposentados pelo BOTUPREV.




DEpendentes DO SEGURADO
o cônjuge, a companheira, o companheiro
e o filho menor de 21 (vinte e um) anos,
não emancipado, ou inválido;
os pais;
o irmão menor de 21 anos ou inválido.






Como ocorre a contribuição do servidor ativo, inativo
e pensionista?

·O servidor ativo contribui com 14% sobre o total de
seus vencimentos fixos que comporão a base para a
sua aposentadoria;
·Servidor inativo/aposentado ou pensionista
contribui com 14% sobre a parcela excedente ao
teto limite estabelecido pelo Regime Geral de
Previdência Social que atualmente corresponde a
R$ 7507,49.






Exemplo:

·R$ 8.000,00 = proventos;

·R$ 7.507,49 = Teto RGPS

·R$ 492,51= diferença

·R$ 492,51 x 14% = R$ 68,95 (valor da contribuição)






Quais os tipos de Pensão e o prazo para a solicitação?

Pensão ao cônjuge e Pensão Temporária aos filhos até os 21
anos ou inválidos.
A pensão por morte do segurado será devida aos seus
dependentes a partir da data do óbito, quando requerida em
até 30 (trinta dias) após o óbito. Excedendo o prazo
estabelecido, será paga somente a partir da data do
requerimento.
Em caso da existência de múltiplos dependentes o valor da
pensão será rateado entre todos os dependentes em
partes iguais.






Qual o valor da Pensão?

Conforme determina a Constituição Federal, a pensão
corresponde a 100% da remuneração (base de contribuição)
do servidor ou quando exceder o limite de R$ 7.507,49 (teto
do INSS) sofrerá uma redução de 30% sobre os valores que
excederem o limite estipulado.
Exemplo: segurado ganha R$ 8.000,00, a pensão do
dependente será de R$ 7.852,25.
·R$ 8.000,00 - R$ 7.507,49 = R$ 492,51 x 70% = R$ 344,76
·R$ 7.507,49+ R$ 344,76 = R$ 7.852,25






Os anos trabalhados como CLT contam para aposentadoria do

servidor estatutário ou vice e versa?

Para efeitos de aposentadoria será considerado todo o

período de contribuição, sendo observado o preenchimento

dos demais requisitos, como: tempo de serviço público, tempo

no cargo e tempo de carreira.





O que é abono permanência?
O abono permanência é um benefício constitucional criado
como incentivo para que o servidor permaneça em atividade.
Nesse caso ele receberá o abono permanência até a data de
sua aposentadoria que é o equivalente ao valor de sua
contribuição.






Quem tem direito ao abono permanência e qual é o

procedimento?

O servidor que tenha implementado o direito à

aposentadoria estabelecida NA regra contida no art. 2º da EC

nº 41/03 e no art. 40, § 1º, III, "a" da Constituição Federal e

faz a opção por continuar em atividade. 

O Abono Permanência deverá ser requerido  ao BOTUPREV.






É possível o acúmulo de aposentadoria no RPPS?

Sim, mas somente aquelas decorrentes de cargos acumuláveis
conforme dispõe a Constituição Federal.

É permitido o acúmulo de aposentadoria no RPPS e RGPS?

Sim, não há nenhuma vedação a este acúmulo.

É possível o acúmulo de pensão por morte outro benefício
previdenciário?

Sim, entretanto serão observados os redutores previstos no art.
24, da Emenda Constitucional nº 103/2019.



O valor do benefício de pensão recebida acumuladamente será integral? 
Não, um dos benefícios (MAIS VANTAJOSO), será integral e uma parte dos demais
benefícios, apurados cumulativamente na seguinte proporção:

·I - 100% (CEM por cento) do valor até o limite de 1 (UM) salário-mínimo;

·II - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário-mínimo, até o limite
de 2 (dois) salários-mínimos;

·III - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários-mínimos, até o
limite de 3 (três) salários-mínimos;

·IV - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários-mínimos, até o
limite de 4 (quatro) salários-mínimos; e

·V - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários-mínimos.





aposentadoria por tempo de
contribuição

Art. 40, § 1º, III, "a", da Constituição Federal com redação dada pela EC nº 20/98 e 41/03, c.c. o art. 40 da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017

IDade
60 anos - Homem
55 anos - Mulher

Tempo de
contribuição

35 anos - Homem
30 anos - Mulher

Tempo de serviço público
e no carGo

10 anos de serviço público
05 anos no cargo

Proventos

Reajustes

Integrais pela média dos 80% maiores salários de contribuição, corrigidos monetariamente,
considerado o período contributivo desde a competência de julho de 1994

Anualmente, na mesma época em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, com base na variação do INPC do IBGE, nos 12 (doze) meses anteriores



Art. 40, § 1º, III, "b", da Constituição Federal com redação dada pela EC nº 20/98 e 41/03, c.c. o art. 42 da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017

aposentadoria por IDADE

IDade
65 anos - Homem
 60 anos - Mulher

Tempo de serviço público
e no carGo

10 anos de serviço público
05 anos no cargo

Proventos

Reajustes

Proporcionais ao tempo de contribuição pela média dos 80% maiores salários de contribuição,
corrigidos monetariamente, considerado o período contributivo desde a competência de julho de 1994

Anualmente, na mesma época em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência
Social, com base na variação do INPC do IBGE, nos 12 (doze) meses anteriores



(regra de transição)
aposentadoria POR tempo de contribuição 

art. 3º, caput, EC 47/2005 c.c. o art. 198 da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017

Tempo de contribuição
35 anos - Homem
30 anos - Mulher

Tempo de serviço público, nA
carREIRA E NO CARGO

25 anos de serviço público
 15 anos de carreira

05 anos no cargo

Regra de transição para os SERVIDORES que
ingressaram no serviço público 

até 16.12.1998





Proventos

Reajustes

Integrais pela totalidade da remuneração do servidor.

Paridade: reajustes na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração
dos servidores em atividade.

IDade
60 anos - Homem
55 anos - Mulher

(Reduzido um ano de idade para cada ano que
exceder de contribuição)



Art. 2º da EC nº 41/2003 c.c. o art. 194 da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017

Proventos

Reajustes

Integrais pela média dos 80% maiores salários de contribuição, corrigidos monetariamente, considerado todo o período
contributivo, reduzidos de 5% por ano caso o servidor opte por se aposentar antes de completar 60 anos de idade se
homem ou 55 se mulher
Anualmente, na mesma época em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base
na variação do INPC do IBGE, nos 12 (doze) meses anteriores

(regra de transição)

aposentadoria POR tempo de contribuição

com pedágio 

Regra de transição para os SERVIDORES que
ingressaram no serviço público 

até 16.12.1998





IDade
53 anos - Homem
 48 anos - Mulher

Tempo de exercício no carGo
10 anos de serviço público

05 anos no cargo

Tempo de contribuição
35 anos - Homem
30 anos - Mulher

pedágio Período adicional de contribuição equivalente a 20% do tempo que, em 16.12.1998, faltaria para
atingir 35 anos de contribuição, se homem, ou 30 anos de contribuição, se mulher.



(regra de transição)
aposentadoria POR tempo de contribuição 

art. 6º, caput, EC 41/2003 c.c. o art. 197 da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017

Tempo de contribuição
35 anos - Homem
30 anos - Mulher

Tempo de serviço público, nA
carREIRA E NO CARGO

20 anos de serviço público
 10 anos de carreira

05 anos no cargo

Regra de transição para os SERVIDORES que
ingressaram no serviço público 

até 31.12.2003





Proventos

Reajustes

Integrais pela totalidade da remuneração do servidor.

Paridade: reajustes na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração
dos servidores em atividade.

IDade
60 anos - Homem
55 anos - Mulher






Art. 40, §1º, III, "a", e §5º, da Constituição Federal com redação dada pela EC nº 20/98 e 41/03, c.c. o art. 41 da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017

Proventos

Reajustes

aposentadoria por tempo de contribuição
professor

IDade
 55 anos - Homem
50 anos - Mulher

Tempo de magistério
30 anos - Homem
25 anos - Mulher

Tempo de serviço público e
no carGo

10 anos de serviço público
05 anos no cargo

Integrais pela média dos 80% maiores salários de contribuição, corrigidos monetariamente,
considerado o período contributivo desde a competência de julho de 1994

Anualmente, na mesma época em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de
Previdência Social, com base na variação do INPC do IBGE, nos 12 (doze) meses anteriores



(regra de transição)aposentadoria POR tempo de contribuição professor

Art. 6º da EC 41/2003 c.c. Art. 197 da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017, observado o § 5º do art. 40 da Constituição Federal.

Tempo de magistério
30 anos - Homem
 25anos - Mulher

Tempo de serviço público, nA
carREIRA E NO CARGO

20 anos de serviço público
 10 anos de carreira

05 anos no cargo

Regra de transição para os professores que
ingressaram no serviço público 

até 31.12.2003





Proventos

Reajustes

Integrais pela totalidade da remuneração do servidor.

Paridade: reajustes na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração
dos servidores em atividade.

IDade
 55 anos - Homem
50 anos - Mulher






Art. 2º, §4º, da EC 41/2003 c.c. o art. 194, §2º da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017

Proventos

Reajustes

Integrais pela média dos 80% maiores salários de contribuição, corrigidos monetariamente, considerado todo o período contributivo,
reduzidos de 5% por ano caso o servidor opte por se aposentar antes de completar 60 anos de idade se homem ou 55 se mulher

Anualmente, na mesma época em que se der o reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base na variação
do INPC do IBGE, nos 12 (doze) meses anteriores

(regra de transição)

aposentadoria POR tempo de contribuição

professor - com pedágio 

Regra de transição para os professores que
ingressaram no serviço público 

até 16.12.1998





IDade
53 anos - Homem
 48 anos - Mulher

Tempo de exercício no carGo
10 anos de serviço público

05 anos no cargo

Tempo de contribuição
35 anos - Homem
30 anos - Mulher

pedágio Período adicional de contribuição equivalente a 20% do tempo que, em 16.12.1998, faltaria para
atingir 35 anos de contribuição, se homem, ou 30 anos de contribuição, se mulher.

Regra Especial Acréscimo de 17%, se homem, ou 20%, se mulher, no tempo de efetivo exercício até 16.12.1998 desde que se aposente,
exclusivamente, com tempo de magistério. Calcula-se primeiro o bônus e depois o pedágio.



aposentadoria por
 incapacidade permanente

A aposentadoria por incapacidade permanente será concedida ao segurado
que, em exame médico-pericial, for considerado definitiva e totalmente
incapaz para o exercício das atribuições de seu cargo e para o serviço

público em geral, não sendo possível a sua readaptação em outras funções,
ou a sua reabilitação para voltar a exercê-las, em decorrência de doença
comum, acidente em serviço, moléstia profissional, doença grave, contagiosa

ou incurável.



Proventos

Reajustes

Proporcionais, em regra; e integrais em caso de incapacidade decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional
ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma do art. 49 da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017.

Reajustes na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade
para os que ingressarem no serviço público até 31.12.2003; e com base na variação do INPC do IBGE, nos 12 (doze) meses
anteriores para os que ingressaram após aquela data.

Art. 43 e seguintes da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017



Compulsória (Para todos os servidores ao completar 75 anos de

idade)

·Proventos Calculados pela média contributiva proporcionais ao

tempo de contribuição;

·Limite da última remuneração e

·Reajuste de acordo com o índice estabelecido pelo RGPS

HOMEM E MULHER: REQUISITO DE 75 ANOS





conceito
A pensão por morte será
devida ao conjunto dos
dependentes do segurado
que falecer, aposentado ou
em atividade.

Valor da pensão
Totalidade dos proventos ou 
 remuneração do servidor
falecido, até o limite máximo
estabelecido para os benefícios
do Regime Geral de Previdência
Social, acrescido de 70% da
parcela excedente a este limite.

pensão por morte
Art. 77 e seguintes da Lei Complementar Municipal nº 1.231/2017

Cotas
Havendo mais de um
pensionista, a pensão por
morte será rateada entre
todos, em partes iguais.
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